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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AUGUSTO HILLMANN DOS SANTOS
OUTRO NOME : AUGUSTO HILMAN DOS SANTOS
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN - PR025162
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR - PR042277
WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO & LOBO 
ADVOCACIA

 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
83/STJ.
De acordo com a jurisprudência desta corte, o termo inicial do prazo 
prescricional decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em que se 
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do 
contrato. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
83/STJ.
De acordo com a jurisprudência desta corte, o termo inicial do prazo 
prescricional decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em que se 
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do 
contrato. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AUGUSTO HILLMANN DOS 

SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 83/STJ (fls. 407-

409).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim 
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ementado (fl. 340):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, COM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM RAZÃO DA 
PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA DO AUTOR QUE NÃO 
MERECE PROSPERAR. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. ARTIGO 205, DO CÓDIGO CIVIL. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. DEMANDA 
AJUIZADA APÓS O DECURSO DO PRAZO. 
PRESCRIÇÃO CORRETAMENTE RECONHECIDA. 
SENTENÇA MANTIDA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

 
Sem embargos de declaração opostos.

Alega o agravante que "o presente recurso especial não encontra óbice na 

Súmula n. 83/STJ, sendo que a matéria travada neste recurso especial e a violação ao 

artigo 199, II, do CC e a divergência jurisprudencial trazida é diversa daquela apresentada 

na decisão de inadmissão".

Aduz, ainda, que "a matéria foi objeto de pré-questionamento implícito, ou 

seja, não se aplicam as Súmulas 282 e 356/STF".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado, instado a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 424-

428).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Na origem, cuida-se de ação revisional de contrato bancário com alienação 

fiduciária.

O acórdão recorrido manteve a sentença.

No recurso especial, a parte alega violação do art. 199, II, do Código Civil.

Sustenta a não ocorrência de prescrição sob o argumento de que o contrato não 

estava vencido e que o termo inicial do prazo prescricional é a data do vencimento do 

contrato e não de sua pactuação.
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O recurso especial não foi conhecido em razão da incidência da Súmula n. 

83/STJ, o que ensejou a interposição do presente agravo interno.

Passo à análise das razões recursais.

Conforme exposto na decisão agravada, de acordo com a jurisprudência desta 

corte,  "o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato 

bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do 

contrato". AgInt no REsp n. 2.007.246/AL, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.

Verifica-se, portanto, que não há que se falar em violação do art. 199, II, do 

Código Civil, pois o entendimento consignado no acórdão recorrido está em consonância 

com a jurisprudência desta corte, segundo a qual o termo inicial do prazo prescricional na 

ação revisional de contrato bancário é a data da assinatura do contrato.

A propósito, cito precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto 
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia 
foram apreciadas pelo Tribunal estadual, sendo que não 
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera 
decisão contrária ao interesse da parte.
2. O termo inicial do prazo prescricional, no qual o 
mutuário pretende rever cláusulas de contrato de 
empréstimo pessoal, é a data da assinatura do contrato.
2.1 "A jurisprudência desta Corte é firme em 
determinar que o termo inicial do prazo prescricional 
decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em 
que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a 
data da assinatura do contrato" (REsp n. 1.996.052/RS, 
Rel Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 
de 19/5/2022).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.124.449/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO AUTOR.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211 do STJ.
2. As matérias de ordem pública, tais como prescrição e 
decadência, podem ser apreciadas de ofício e a qualquer 
tempo nas instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 83 
do STJ.
2.1. Conforme entendimento firmado no STJ, o vício de 
julgamento extra petita não se configura quando o 
provimento jurisdicional representar decorrência lógica do 
pedido. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, deve-se 
considerar como termo inicial do prazo prescricional, 
nas ações de revisão de contrato bancário, a data da 
assinatura do contrato. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.043.145/RS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
11/5/2023.)
 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA REVISIONAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. "Conforme entendimento desta Corte Superior, o 
termo inicial do prazo prescricional nas ações de revisão 
de contrato bancário, em que se discute a legalidade das 
cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato. 
Precedentes" (AgInt nos EDcl no REsp 1917613/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/6/2021, DJe 21/6/2021).
2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de 
origem decide em consonância com a jurisprudência 
pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.015.484/PB, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe 
de 23/3/2023.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 
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ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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